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S
ervidores públicos federais 

de todo o Brasil estão se pre-

parando para mais um ano 

de luta em defesa de melho-

res condições de trabalho. 

Neste dia 16 de fevereiro entidades 

nacionais que representam a totali-

dade de trabalhadores públicos estão 

unidos no lançamento de uma gran-

de campanha onde os eixos têm como 

objetivo central defender a qualidade 

dos serviços prestados à população. 

Enganam-se os que pensam que 

esta é uma luta corporativista e isolada 

de um setor privilegiado que apenas 

pede sem nada dar em troca. Tal opi-

nião tem em sua raiz notícias planta-

das em jornais, vistas na TV, ouvidas 

no rádio. Em quase todos os lugares o 

recado é o mesmo: os servidores públi-

cos nunca se satisfazem com aumentos 

que lhe são concedidos, fazem greve 

atrás de greve, atormentam a vida do 

contribuinte e pior: são os principais 

responsáveis pelo tão falado inchaço 

da máquina pública; um verdadeiro 

tormento para onze entre cada dez co-

mentaristas econômicos da chamada 

grande imprensa.

Com o bombardeio de informa-

ções negativas e enganosas sobre a luta 

dos trabalhadores públicos não é de se 

espantar que grande parte da socie-

dade olhe com desconfi ança para as 

constantes manifestações, como sendo 

unicamente em defesa dos servidores 

públicos. 

É claro que a luta por recompo-

sição de perdas salariais está entre as 

bandeiras de todo trabalhador. Não 

só servidores públicos, mas todos os 

trabalhadores buscam remuneração 

digna que valorize o seu trabalho. Em 

muitos aspectos, não há diferença en-

tre trabalhadores públicos e da inicia-

tiva privada, ambos vendem sua força 

de trabalho. Apesar de um servir ao 

público e o outro a um determinado 

patrão. Em nosso caso, o patrão é o 

governo e este tem o poder de criar e 

aprovar algumas leis que difi cultam 

melhorias nos salários e atentam con-

tra as conquistas de todos os traba-

lhadores e não somente os do serviço 

público.

Num mesmo ministério, por 

exemplo, criam-se abismos e injusti-

ças salariais de difíceis soluções, pois 

inexiste um processo de negociação 

efetiva. Os poucos avanços concedidos 

encontram mais um obstáculo, não há 

garantia de que os pontos negociados 

com o governo serão levados adiante 

e se tornarão leis. Para enfrentar esse 

obstáculo, na busca por soluções para 

esses problemas, cabe aos servidores a 

luta unifi cada em defesa de suas rei-

vindicações salariais e melhores con-

dições de trabalho. 

Quando se unem para lutar por 

melhores condições de trabalho, os 

servidores estão lutando também pela 

melhoria da qualidade dos serviços 

públicos prestados a população. Es-

ses serviços são pagos pela sociedade 

através de impostos que na maioria 

das vezes são mal geridos pela União. 

A má gestão do dinheiro público, so-

mada à tentativa de colocar nas costas 

dos servidores que atendem a popula-

ção a culpa pelos problemas do servi-

ço público são armadilhas terríveis. 

O fato é que a responsabilidade pelos 

problemas não é dos servidores, mas 

dos dirigentes políticos responsáveis 

pelas decisões nos ministérios e órgãos 

públicos.

Não só precisamos como temos 

direito a serviços gratuitos e de quali-

dade seja na educação, saúde, seguran-

ça, infra-estrutura, em todas as áreas. 

Está na Constituição e o Estado deve 

respeitá-la e cumpri-la.

A luta dos servidores não se resume 

a busca por reajustes salariais. Mas a 

luta dos trabalhadores também é para 

que os serviços públicos funcionem 

de forma adequada e atendam a po-

pulação com a efi ciência e qualidade. 

Afi nal a arrecadação de impostos que 

a cada ano vem superando recordes 

não só podem como devem cobrir os 

custos desses serviços. 

É preciso deixar o discurso do 

inchaço da máquina de lado e exigir 

investimento concreto e real no setor 

público. Os servidores têm a tarefa e o 

desafi o de se mobilizarem para uma 

grande luta que envolve derrubada de 

leis, projetos, busca por investimento 

orçamentário que vão desde o Execu-

tivo e passam pelo Legislativo e Judi-

ciário. A essa tarefa conclamamos a 

população brasileira. Os servidores 

travam uma luta com o sistema. Algo 

muito difícil, mas que busca como 

resultado o benefício de todos. 

Com servidor valorizado e in-

vestimento adequado o serviço públi-

co funciona e todos saem ganhando. 

Por isso, os servidores federais de todo 

o Brasil convidam a sociedade para 

essa luta. Estamos juntos e nosso ob-

jetivo é construir um país mais justo 

e um Estado que priorize as políticas 

sociais. É preciso acabar com a pers-

pectiva daqueles que querem transfor-

mar o Brasil em uma grande empresa 

privada, onde os verdadeiros donos – a 

população brasileira – terão que pagar 

para viver com dignidade.

Em defesa de um serviço 
público gratuito e que 
atenda, com qualidade, 
toda a população 
brasileira.

Façamos dessa uma luta 
de todos!
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O
conjunto dos traba-

lhadores (as) do ser-

viço público federal, 

através das entida-

des signatárias, cumprimenta-o 

no re-início de vossa gestão nesta 

Casa legislativa. Desejamos-lhe 

um profícuo mandato na defesa 

dos interesses legítimos da socie-

dade, sobretudo em relação aos 

direitos e conquistas dos traba-

lhadores e de um serviço publico 

gratuito, de qualidade e que con-

temple o conjunto da população 

brasileira.

No dia 16 de fevereiro de 2011, 

mais uma vez, os (as) trabalha-

dores (as) públicos federais de 

todo país marcharão até Brasí-

lia, reivindicando abertura de 

negociações que tenham como 

premissa a valorização dos ser-

vidores e serviços públicos desse 

país, dever do estado e direito do 

cidadão.

Iniciamos o ano de 2011 com 

indefinição de reajuste salarial, 

devido à inexistência de política 

salarial para o conjunto dos (as) 

trabalhadores (as) do serviço pú-

blico.  Ao mesmo tempo, cons-

tatamos iniciativas do governo, 

que ameaçam conquistas dos 

(as) trabalhadores (as) e aprofun-

dam a precarização dos serviços 

públicos.

Não nos resta alternativa se-

não de lutar e buscar apoio em 

todos os segmentos da sociedade 

em defesa dos serviços públicos 

desse país.

Nesse sentido solicitamos o 

vosso apoio à nossa luta e o con-

vidamos a participar do ato uni-

ficado dos SPF que será realizado 

na Esplanada dos Ministérios em 

frente ao Congresso Nacional no 

dia 16 de fevereiro às 10 horas.

Senhor (a) Parlamentar,

EIXOS DA CAMPANHA UNIFICADA DOS (AS)
TRABALHADORES (AS) PÚBLICOS FEDERAIS:   


